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CONTRATO CL N.º 056/2010-00

Aquisição de interface celular ISDN PRI, respectivos acessos e inclusão das demais condições para funcionamento do sistema global de telefonia móvel., que celebram entre si a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA e a empresa MÓDULO SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA

PREÂMBULO

1.1. CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, inscrita no CNPJ sob o n.º 83.599.191/0001-87, com sede na rua Dr. Jorge Luz Fontes, n° 310, Centro, Florianópolis, SC, CEP 88020-900, e-mail licitacoes@alesc.sc.gov.br, neste ato representado por seu Presidente, Deputado Gelson Merisio.

1.2. CONTRATADA: Módulo Serviços de Informática Ltda, com sede na Rua Jerônimo Coelho, nº 170, 4º andar, Conj. 407, Florianópolis/SC, CEP 88010-030, e-mail luciano@modulotec.com.br, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 07.182.657/0001-66, neste ato representado por sua Sócia Aline Pereira Haubert.
1.3  FUNDAMENTO LEGAL:

· Lei n.º 8.666/93 e Lei 10.520/02;

· Pregão Presencial n°043/2010;

· Autorização para Processo Licitatório n.º 054/2010 parte integrante deste instrumento, assim como todas as cláusulas e condições contidas nas peças que o compõe.

CLÁUSULA SEGUNDA

OBJETO

2.1. Aquisição de interface celular ISDN PRI, respectivos acessos e inclusão das demais condições para funcionamento do sistema global de telefonia móvel, conforme especificação contida no Edital e na proposta da empresa vencedora. 
	Lote
	Qtde
	Descrição do Objeto
	Marca
	       Valor 
     Unitário
        (R$)
	      Valor
      Total
       (R$)

	02
	01
	Interface celular digital ISDN PRI marca Matrai modelo CGW-P, conforme descrições abaixo:

· Hardware para rack 19” com 3U (Três unidades de altura);

· Conexão ao PABX via ISDN PRI (30 canais);

· 15 (quize) Módulos Celulares (GSM e CDMA) integrados por placa;

· Com até 4 SIM Cards por canal GSM;

· Placas Celulares Hot-Swap;

· Alta qualidade de áudio, com ajuste de volume;

· Tabela de Restrição e Tempo de utilização de chamadas;

· CLIP/CLIR;

· Controle automático de PIN;

· LCR – Rota de menor custo;

· Bloqueio de Rede;

· Conexão Ponto-a-Ponto ou Ponto-Multiponto;

· Roteamento Inteligente – permite o retorno de chamadas perdidas diretamente ao ramal que as originou;

· A Gateway do sistema  cria um link entre o ramal que originou a chamada e o número chamado;

· O equipamento possibilita, quando o telefone móvel retornar a chamada, a Gateway analisar o número e o comparará com a base de dados criada, enviando a chamada diretamente ao ramal que a originou;

· Suporta envio de DTMF através da Gateway;

· Módulo Combinador de Antenas Opcional.

· O equipamento é homologado pela ALCATEL para instalação da central telefônica digital existente na ALESC.

· Gerenciamento:

· Software de programação amigável via PC com conexão via RS232, TCP/IP e Modem;

· Alarmes de falhas de funcionamento enviados por SMS ou por e-mail;

· CDR – Call Detail Record (Bilhetagem).

· OBSERVAÇÃO: 

· O equipamento é instalado pela ora licitante e iremos ministrar treinamento para 03 (três) servidores a serem determinados pela ALESC.

· Está incluso o fornecimento de serviço (instalação e treinamento) e fornecimento de hardware (equipamento) 

· O equipamento é homologado pela ANATEL.


	MATRAI
	R$55.000,00
	R$55.000,00


VALOR TOTAL LOTE 02 - R$55.000,00  (CINQUENTA E CINCO MIL REAIS)
CLÁUSULA TERCEIRA

VALOR, PAGAMENTO, REAJUSTAMENTO E DOTAÇÃO

3.1. Dá-se como valor global para o presente contrato a importância de R$ 55.000,00  (cinquenta e cinco mil reais).

3.2. O pagamento será efetuado em parcela única, através de crédito bancário, na conta corrente informada pela licitante até o 5º dia útil da entrega definitiva do objeto, mediante a apresentação e aceitação da nota fiscal/fatura correspondente, de acordo com as demais exigências administrativas em vigor.

3.3. Os valores pagos com atraso serão atualizados segundo determina o art. 117 da Constituição do Estado de Santa Catarina.

3.4. Os preços são fixos e irreajustáveis.
3.5. As despesas do presente Contrato correrão à conta da AÇÃO 1144 (Manutenção e serviços administrativos gerais) e do item orçamentário 4.4.90.52.06 (outros materiais de distribuição gratuita), do Orçamento da ALESC.
CLÁUSULA QUARTA

VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO E ENTREGA DO OBJETO

4.1. Dá-se ao presente Contrato a vigência compreendida entre a data de sua assinatura e o recebimento definitivo do objeto, podendo ser aditado e prorrogado na forma da lei, conforme previsto no edital. 

4.2. A entrega do objeto será efetuada na Coordenadoria de Recursos Materiais/Almoxarifado da Assembleia Legislativa, no prazo de até 60 (sessenta) dias depois da emissão da Autorização de Fornecimento ou emissão da Nota de Empenho.

CLÁUSULA QUINTA

EXECUÇÃO, FISCALIZAÇÃO E RESPONSABILIDADE

5.1. O objeto contratado será entregue de acordo com as especificações contidas no edital Pregão Presencial n.º 043/2010, seus anexos e as condições consignadas na proposta apresentada pela CONTRATADA.

5.2. A fiscalização e conferência do objeto serão feitas pela Coordenadoria de Serviços Gerais da CONTRATANTE, que apontarão as deficiências verificadas se houver, as quais deverão ser sanadas pela CONTRATADA, devendo esta proceder às correções e substituições do produto dentro de um prazo não superior a 72 (setenta e duas) horas.

5.3. A fiscalização pela CONTRATANTE não exime a CONTRATADA da fiel execução dos serviços contratados, ficando sob a sua responsabilidade todas as despesas diretas e indiretas cabíveis, na forma da lei.
5.4. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital.
CLÁUSULA SEXTA

ALTERAÇÃO, INEXECUÇÃO CONTRATUAL E SANÇÕES

6.1.  O presente Contrato poderá sofrer alterações na forma estabelecida na Seção III - Da Alteração dos Contratos - Capítulo III, da Lei n.º 8.666/93.

6.2. A inexecução total ou parcial do Contrato terá procedimentos e consequências na forma estabelecida na Seção V - Da Inexecução e da Rescisão dos Contratos - Capítulo III, da Lei n.º 8.666/93.

6.3. O atraso injustificado na execução do Contrato, assim como a sua inexecução total ou parcial, sujeitará a CONTRATADA às sanções administrativas na forma prevista na Seção II - Das Sanções Administrativas - Capítulo IV, da Lei n.º 8.666/93, ficando desde já estabelecidas as multas previstas no edital.
6.4. A CONTRATANTE poderá aplicar à contratada, ainda, as seguintes penalidades previstas no artigo 87 da Lei n.º 8.666/1993, em caso de inexecução total ou parcial do objeto ou Contrato resultante do Pregão:

6.4.1. advertência;

6.4.2. multa de 1 % (um por cento) do valor da proposta para cada dia ou fração de atraso da entrega do objeto licitado;

6.4.3. multa de 10% (dez por cento) do valor remanescente em caso de desistência da entrega ou execução;

6.4.4. Será considerado como desistência do fornecimento o atraso superior a 10 (dez) dias do término do prazo de entrega proposto ou a suspensão dos serviços por igual prazo.

6.4.5. Sem prejuízo das sanções previstas no Art. 87, da Lei n.º 8.666/93, a licitante contratada ficará sujeito às seguintes penalidades:

6.4.5.1. 10% (dez por cento) do valor do Contrato atualizado pela entrega do objeto desconforme com o especificado e aceito;

6.4.5.2. 1 % (um por cento) ao dia do valor do Contrato atualizado pela não substituição dos produtos recusados pela contratante, no prazo estipulado, até o limite de 10% (dez por cento);

6.4.5.3. 10% (dez por cento) do valor do Contrato atualizado, pelo descumprimento dos prazos e condições previstos neste Pregão, exceto nos casos previstos dos itens 6.4.2 e 6.4.5.2;

6.4.5.4. Sem prejuízo das sanções dispostas nos itens anteriores desta mesma cláusula, a recusa injustificada ou cuja justificativa não seja aceita pela ALESC, em a CONTRATADA retirar a Ordem de Serviço será interpretada como ruptura de Contrato e sujeitará a mesma ao pagamento de multa no valor de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato.

6.4.6. Reconhecida força maior ou comprovado impedimento, deixará de ser aplicada a respectiva multa, conforme justificativa aceita pela Administração.  

6.4.7. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, não terá caráter compensatório e a sua cobrança não isentará a obrigação de indenizar eventuais perdas e danos.

6.4.8. As multas referidas nesta cláusula  serão deduzidas pela Contratante por ocasião do pagamento da nota fiscal/fatura respectiva.

CLÁUSULA SÉTIMA

DISPOSIÇÕES GERAIS

7.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital (SC) com a renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja para dirimir eventuais questões oriundas do presente Contrato.

7.2. E, por estarem justos e acordes assinam as partes o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma.

Florianópolis, 12 de novembro de 2010.
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	Deputado Gelson Merisio
	
	                  Aline Pereira Haubert

	Presidente
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